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RESUMO 
 
 

O Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 

das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

Ele é um dos instrumentos estratégicos para a gestão da APAM Litoral Sul (APAMLS) 

teve o processo de elaboração iniciado em 2013, a partir de 2018 foi retomado com 

adaptações a luz do Roteiro Metodológico e aprovado meio do Decreto Estadual nº 

65.774/2021. 

O processo de elaboração dos Planos de Manejo ocorre de forma participativa, por 

meio da realização de oficinas em cada etapa de trabalho, no âmbito das reuniões abertas do 

Conselho Gestor da UC e reuniões preparatórias entre os técnicos do Sistema Ambiental 

Paulista. 

O presente documento apresenta as Informações Gerais; as Caracterizações do Meio 

Biótico, Físico, Antrópico e Jurídico; o Planejamento Integrado, constituído pela Análise 

Integrada, Zoneamento e Programas de Gestão. 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; planejamento; zoneamento; programas de gestão. 
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APRESENTAÇÃO 

A APA Marinha Litoral Sul (APAMLS), criada em outubro de 2008 pelo Governo do Estado de São 
Paulo juntamente com outras duas APAs Marinhas do Estado de São Paulo (APAM do Litoral Norte e 
APAM do Litoral Centro) e administrada pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 
Estado de São Paulo, é uma Unidade de Conservação (UC) de Uso Sustentável, cujo objetivo é 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais.  

Com cerca de 368 mil hectares, a APAMLS compreende os municípios de Cananeia, Ilha Comprida e 
Iguape e se estende desde a divisa entre os estados de São Paulo e Paraná (limite sul), até a divisa entre 
Iguape e Peruíbe (limite norte), abrangendo praias, costões rochosos e ilhas existentes entre a faixa da 
preamar máxima e a isóbata dos 25 metros de profundidade. O território da APAMLS tem enorme 
relevância ecológica, uma vez que concentra uma variedade de ecossistemas marinhos e costeiros que, 
integrados, abrigam uma rica e diversa biota e formam um contínuo junto ao o Complexo Estuarino 
Lagunar de Cananeia-Iguape-Paranaguá, um dos estuários mais produtivos e conservados do mundo.  

As condições naturais dessa região determinam flora e fauna aquáticas muito ricas, resultando em altos 
índices de biodiversidade e em fartos estoques pesqueiros, o que a torna uma das áreas mais importantes 
em termos de produção pesqueira no Estado de São Paulo. Assim, a região da APAMLS tem grande 
relevância na manutenção da biodiversidade tanto na esfera local, como nos contextos regional e nacional. 
Toda essa complexidade ecológica apresenta uma forte interação socioeconômica, por meio de diversos 
usos e vocações econômicas, sociais e culturais, com destaque para atividades como a pesca profissional, 
a pesca amadora e o turismo. 

A gestão da APAMLS tem como desafio associar as estratégias voltadas à conservação da 
biodiversidade com o estabelecimento de diretrizes e ações para a promoção do desenvolvimento 
sustentável, considerando as especificidades ambientais, socioeconômicas e a multiplicidade de atores 
que interagem com seu território.  

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, o Plano de Manejo é o 
documento técnico que, fundamentado nos objetivos gerais da UC e baseado na caracterização dos 
atributos físicos, bióticos e sociais que existem na APAMLS, estabelece seu zoneamento e as respectivas 
normas que presidirão o uso do território e o manejo dos recursos naturais, além de estabelecer os 
Programas de Gestão, que correspondem ao conjunto de objetivos, diretrizes, ações e metas necessárias 
para o alcance dos objetivos da UC. 

O Plano de Manejo é, portanto, um instrumento fundamental para o planejamento e execução das 
ações de gestão, ao estabelecer normas para o uso da área e o manejo dos recursos naturais, respeitando-
se os objetivos gerais da UC. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
(UC) 

 

Nome Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Sul – 
APAMLS. 

Código 0000.35.1724 

Órgão Gestor Fundação para Conservação e a Produção Florestal do 
Estado de São Paulo (FF). 

Grupo de UC Uso Sustentável. 

Categoria de UC A Área de Proteção Ambiental (APA) - De acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), essa categoria de Unidade de Conservação é uma 
área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade de 
vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como 
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  
É constituída por terras públicas ou privadas.  

Bioma(s) Mata Atlântica e Costeiro-Marinho. 

Objetivo(s) Proteger, ordenar, garantir e disciplinar o uso racional dos 
recursos ambientais da região, inclusive suas águas, bem 
como ordenar o turismo recreativo, as atividades de 
pesquisa e pesca e promover o desenvolvimento sustentável 
da região. 

Atributos  Biodiversidade costeiro-marinha, incluindo algumas 
espécies ameaçadas de extinção, paisagem, recursos 
naturais, bem como garantir a manutenção das funções 
sociais e culturais no território. 

Município(s) Abrangido(s) Ilha Comprida, Cananeia e Iguape. 

UGRHI UGRHI 11- Ribeira de Iguape /  Litoral Sul. 

Conselho Constituído e Operando, em comum com a ARIE do Guará - 
Resolução SMA nº 69, de 08 de junho de 2018 (Biênio 2018-
2020). 

Plano de Manejo Em processo de elaboração. 
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Instrumento(s) de Planejamento e 
Gestão Incidente(s)  

No âmbito federal:  

− Decreto Federal nº 92.964, de 21 de julho de 1986 - Plano 
de Manejo da ESEC Tupiniquins; 

− Portaria SUDEPE nº 54, 20 de dezembro de 1984; 

− Portaria SUDEPE nº N-65, 10 de janeiro de 1985; 

− Portaria SUDEPE nº 04-N, 12 de março de 1987; 

− Portaria IBAMA nº 133-N, de 09 de dezembro de 1992; 

− Portaria SGPR nº 24, de 15 de maio de 2018; 

− Instrução Normativa IBAMA nº 49, de 14 de setembro de 
2004; 

− Instrução Normativa IBAMA nº 166, de 18 de julho de 2007; 

− Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA n° 10, de 
10 de junho de 2011; 

− Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 11, de 5 
de julho de 2012; 

− Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 12, de 
22 de agosto de 2012. 

No âmbito estadual: 

− Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013 – Mosaico 
da Jureia 

− Decreto nº 40.319, de 03 de julho de 1962 – Plano de 
Manejo do PE Ilha do Cardoso;  

− Decreto 53.538, de 08 de outubro de 2008; 

− Plano de Bacia UGRHI-11;  

− Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009; 

− Resolução SMA nº 64, de 07 de julho de 2016. 

No âmbito municipal:  

− Lei nº 2.146, de 28 de maio de 2012 – Plano Diretor de 
Cananeia; 

− Lei Complementar nº 05, de 31 de dezembro de 2006 – 
Plano Diretor de Iguape.  

Situação quanto à Conformidade ao 
SNUC 

Em conformidade com o SNUC. 

CONTATO INSTITUCIONAL 

Endereço da Unidade (Sede) Rua Prof. Wladimir Besnard, s/n. 

CEP 11990-000. 

Bairro Morro São João. 

UF São Paulo. 

Município Cananeia. 

Site da UC http://fflorestal.sp.gov.br/litoral-sul/home. 

Telefone da UC (13) 3851-1108 / (13) 3851-1163. 
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E-mail da UC  apamarinhals@fflorestal.sp.gov.br 

ATOS LEGAIS 

Instrumento(s) - Decreto Estadual nº 53.527, de 08 de Outubro de 2008;   
- Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009;   
- Resolução SMA nº 64, de 07 de julho de 2016. 

Ementa(s) Cria a Área de Proteção Ambinetal Marinha do Litoral Sul e Área de 
Relevante Interesse Ecológico do Guará, e dá providências correlatas. 

Instrumento de publicação Diário Oficial - Executivo, 09 de dezembro de 2008, p.7 

Área da UC 368.742,53 hectares. 

Memorial Descritivo Anexo 1 – Decreto Estadual nº 53.527, de 08 de outubro de 2008 – 
Alterado pela Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 

ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

Situação fundiária da Unidade A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou 
privadas. Não há necessidade de regularização fundiária. 

Consistência dos dados do 
limite da UC 

O limite está definido no Anexo 1 do Decreto nº 53.527/2008 e no Anexo 
V, item 5.2, da Lei nº 14.982/2013, sendo descrito através de segmentos 
de retas intercalados por coordenadas plano-cartesianas extraídas de 
bases cartográficas digitais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico 
Brasileiro, referenciadas ao Meridiano Central nº 45º, fuso 23, e Meridiano 
Central nº 51º, fuso 22, tendo como datum SAD-69, assim como por 
segmentos que acompanham linhas de isóbatas (extraídas de cartas 
náuticas da Marinha) e a linha de costa considerada a partir da maré 
máxima de preamar. 
 
Ficam excluídos do perímetro da APA Marinha do Litoral Sul, de acordo 
com o Artigo 3º do Decreto nº 53.527/2008: I - os canais de acesso e 
bacias de manobra dos portos e travessias de balsas; II - as áreas de 
fundeadouro e de fundeio de carga e descarga; III - as áreas de inspeção 
sanitária e de policiamento marítimo; IV - as áreas de despejo, tais como 
emissários de efluentes sanitários; V - as áreas destinadas a plataformas 
e a navios especiais, a navios de guerra e submarinos, a navios de reparo, 
a navios em aguardo de atracação e a navios com cargas inflamáveis ou 
explosivas; VI - as áreas destinadas ao serviço portuário, seus terminais e 
instalações de apoio; VII - as áreas destinadas à passagem de dutos e 
outras obras de infraestrutura de interesse nacional. 

Área da Poligonal da UC Área: 368.742,530 ha (357.605,530 ha do Decreto nº 53.527/2008 + 
11.137 ha da Lei nº 14.982/2013) 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 
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Ações Existentes de Manejo 
e Gestão 

− Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009 - Define os 
parâmetros técnicos que estabelecem a proibição da pesca de arrasto, 
com utilização de sistema de parelha de barcos de grande porte, e a 
pesca com compressor de ar ou outro equipamento de sustentação 
artificial;  

 

− Resolução SMA nº 64, de 07 de julho de 2016 - Regula o exercício de 
atividades pesqueiras profissionais realizadas com o uso de redes de 
emalhar nos limites da Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral 
Sul, criada pelo Decreto Estadual nº 53.527, de 08 de outubro de 2008, 
e dá outras providências. 

Edificações e Estruturas Sede Administrativa - Núcleo Integrado da Fundação Florestal em 
Cananeia. 

Equipamentos Eletrônicos 
para Gestão da UC 

04 CPUs, 02 notebooks, 1 tablet, 02 GPS. 

Comunicação Telefone fixo, celular e e-mail. 

Meio de Transporte em 
Operação 

1 automóvel e 1 embarcação. 

Energia Não se aplica 

Saneamento Básico Não se aplica 

Atendimento e Emergência Não se aplica 

Recursos Humanos 1 gestor e 2 monitores ambientais terceirizados 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria  Não se aplica 

Centro de visitantes  Inexistente 

Sede dentro do limite da UC  Inexistente 

Guarita  Não se aplica 

Hospedagem  Não se aplica 

Alimentação  Não se aplica 

Sanitários  Não se aplica 

Lojas  Não se aplica 

Estacionamento/atracadouro  Inexistente 



17 APA MARINHA LITORAL SUL – PLANO DE MANEJO 

 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

NOME DO ATRATIVO BREVE DESCRIÇÃO 

Ilha do Bom Abrigo Localizada ceca de 2,5 Milhas Náuticas da costa do município de 
Cananeia, possui praticamento todo seu entorno rochoso, sendo recoberta 
por vegetação de Mata Atlântica e apresentanto uma pequena praia 
abrigada, com águas cristalinas. É possível a realização de mergulho 
contemplativo, observação de fauna (aves e tartarugas marinhas), 
contemplação da paisagem e esportes náuticos. A porção terrestre 
pertence à Marinha do Brasil, onde há um farol e ruínas de uma antiga 
estação baleeira. 

Ilha da Figueira 
Localizada a cerca de 4,5 milhas náuticas da Barra do Ararapira, na divisa 
com o Estado do Paraná, a ilha é composta por costões rochosos expostos 
e abrigados, cujo relevo e constituição não permitem o desembarque 
seguro. A ilha abriga inúmeros ninhais de aves e é banhada por águas 
transparentes, propiciando as práticas de pesca  subaquática, mergulho 
com observação de peixes recifais e observação de avifauna.  

Praia do Boqueirão Sul 
Praia extensa, esportes náuticos, caminhada, ciclismo e infraestrutura 
simples para o turismo de sol e mar, com quiosques que oferecem pratos 
típicos da gastronomia caiçara. Também há serviço de aluguel de barcos 
e piloteiros para pesca amadora. 

Praia da Trincheira 
Situada no extremo sul da Ilha Comprida, é uma praia deserta, ideal para 
observação de aves marinhas que utilizam a área para descanso e 
alimentação. Sua proximidade com a Barra de Cananeia possibilita a 
observação de botos-cinza (Sotalia guianensis) que transitam entre o mar 
aberto e o estuário. 

Balneário Pedrinhas 
Tradicional vila de pescadores, praia ampla, quiosques e pousadas para 
o turismo de sol e mar. 

Balneário Juruvaúva 
Tradicional vila de pescadores especializados na produção de ostras. 
Presença de dunas em toda a extensão da orla, sendo consideradas as 
mais altas do município de Ilha Comprida. Possui um navio naufragrado, 
que atrai mergulhadores e pescadores amadores. 

Praia do Boqueirão Norte 
Principal destino turístico da Ilha Comprida. Situada em trecho urbanizado, 
a orla da praia conta com quiosques e diversas opções de bares e 
restaurantes. O local concentra um turismo de sol e mar, havendo prática 
de esportes náuticos, recreação e lazer. 

Ponta da Praia 
Situada no extremo norte da Ilha Comprida, é uma praia deserta com 
pouca infraestrutura para o turismo. A região passa por forte processo 
erosivo, sendo possível observar diversas ruínas de construções atingidas 
por eventos de ressaca. A área é favorável para realização de turismo de 
observação de aves costeiras e marinhas que se utilizam do local para 
repouso e alimentação. 

Barra do Ribeira 
Infraestrutura para o turismo de sol e mar, com quiosques e serviços de 
aluguel de barcos e piloteiros para pesca amadora. 
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Praia da Jureia 
Praia preservada, limítrofe ao Parque Estadual do Prelado, em Iguape, que 
propicia a observação de ecossistemas costeiros como costão rochoso, 
restinga e mata atlântica de planície e de encosta. Conta com pequena 
infraestrutura, com quiosques para o turismo de sol e mar. 

Parcel do Una 
Formação rochosa submersa, situada cerca de 05 milhas náuticas da 
costa de Iguape, ao Mosaico de Unidades de Conservação da Jureia. É 
um ponto procurado por praticantes da pesca amadora subaquática, e 
pesca embarcada, havendo potencial para observação de cetáceos, aves 
marinhas, cações e raias. 

Parcel do Sobral Situado cerca de 18 km da costa sul de Cananeia, é um destino procurada 
para a prática de pesca amadora em alto mar e mergulho, com potencial 
para observação da fauna marinha. 

LINHA DE PESQUISA 

Temas prioritários Pesquisas relacionadas ao meio físico marinho e terrestre; clima e 
meteorologia; fauna marinha; ecossistema bentônico, praia e costão 
rochoso; meio socioeconômico; e monitoramento.  

Temas correlatos Estudos sobre a qualidade da água; levantamento e caracterização do leito 
marinho; mudanças climáticas; biologia e ecologia da ictiofauna, avifauna 
e quelônios; estudo de capacidade de suporte para o turismo na Ilha do 
Bom Abrigo; integridade ambiental dos costões rochosos; impactos da 
pesca profissional e amadora; estratégias para o ordenamento da pesca; 
tecnologias para o uso sustentável dos recursos; cadeia produtiva da 
pesca e do turismo; viabilidade econômica das espécies alvo da pesca; 
criação de indicadores de eficácia e eficiência para o monitoramento 
ambiental; monitoramento de áreas frágeis. 

Status Dos 25 projetos de pesquisa submetidos à COTEC, 17 foram finalizados e 
08 estão em andamento. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM SOBREPOSIÇÃO À APAMLS 

PE Ilha do Cardoso  Decreto Estadual nº 40.319, de 03 de julho de 1962. 

PE Prelado  Lei nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 

EE Jureia-Itatins Lei nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 

ESEC dos Tupiniquins  Decreto Federal nº 92.964, de 21 de julho de 1986. 

APA Cananeia-Iguape-
Peruíbe 

Decreto Federal nº 90.347, de 23 de outubro de 1984. 

2. DIAGNÓSTICO  
2.1. INTRODUÇÃO  

O território das Áreas de Proteção Ambiental Marinhas - APAMs tem enorme relevância ecológica. 
Concentra uma variedade de ecossistemas que, integrados, abrigam uma rica e diversa biota. Além disso, 
interagem com espécies migratórias e de mar aberto, que utilizam o ambiente em alguma fase da vida. 
Assim, as APAMs do litoral do estado de São Paulo têm grande relevância na manutenção da 
biodiversidade tanto na esfera local, como nos contextos regional e nacional (MMA, 2010). Toda essa 
complexidade ecológica apresenta uma forte interação socioeconômica, por meio de diversos usos e 
vocações econômicas, sociais e culturais. 
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Este Diagnóstico tem o objetivo de apresentar, em síntese, os subsídios legais; técnico-científico e 
etnológico para o Planejamento da UC, no qual seu conteúdo e forma de abordagem foram utilizados como 
uma das bases para o Zoneamento e Sistema de Gestão. 

2.2. METODOLOGIA 
2.2.1. COLETA DE DADOS 

O Diagnóstico foi elaborado em duas fases. Para a primeira fase, foi realizado um levantamento de 
informações junto aos diferentes segmentos que interagem com o territórios ou com a gestão da APAMLS 
(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

Na segunda fase, o Diagnóstico Técnico foi construído com base em dados secundários, utilizando 
todos os instrumentos remotos de busca avançada disponíveis: acessos a referências em plataformas 
científicas, bibliotecas digitais de universidades, órgãos de fomento à pesquisa e órgãos governamentais; 
estudos ambientais foram consultados, quando de acesso público. Ainda, redes de pesquisa temática e 
contatos com pesquisadores e grupos de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa na medida 
do necessário. 

O Diagnóstico Técnico encorpou as contribuições constantes no Diagnóstico Participativo, validados e 
aprovados em 2014 pela Fundação Florestal, referenciadas como FUNDAÇÃO FLORESTAL (2014).  

 

2.2.2. ÁREA DE ESTUDO 

O recorte espacial contemplado no Diagnóstico foi aquele definido pelo decreto de criação da APAMLS.   

Como consequência, os ecossistemas costeiros envolvidos são as praias, os costões rochosos, os 

ambientes insulares, os ambientes bentônicos do infralitoral (plataforma interna) e no bioma mata atlântica, 

a restinga e a floresta ombrófila densa, além dos ambientes recifais. Merece destaque o ambiente insular 

(ilhas, ilhotes, parceis e lajes), representando importante reduto da biodiversidade costeira. Considerando 

que o cenário costeiro da APAMLS interage de diferentes formas com a retroárea, em todos os seus meios 

(físico, biótico e socioeconômico), o presente diagnóstico incorporou em sua área de estudo, as 

microbacias hidrográficas incidentes sobre a mesma, respeitando os limites geopolíticos dos municípios 

componentes da UC. 

2.2.3. ESTRATÉGIA DE ESPACIALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E 
INTEGRAÇÃO DO DIAGNÓSTICO COM O BDG 

O BDG (Banco de Dados Geográficos) incorporou informações espaciais fornecidas pelos usuários do 

território durante o Diagnóstico Participativo e pelos diversos especialistas do Diagnóstico Técnico, 

contendo informações em formato shapefile e/ou planilhas produzidas para apoio à espacialização das 

informações. 

2.2.4. CARACTERIZAÇÃO DA INTEGRIDADE AMBIENTAL 

Com vistas a atender uma importante demanda do Diagnóstico, buscou-se uma metodologia que 
permitiu o enquadramento e classificação dos ambientes costeiros da APAMLS quanto ao seu grau de 
integridade ambiental, entendida como indicador da qualidade ambiental e do equilíbrio do ecossistema, 
refletindo as suas respostas ecológicas frente a diferentes pressões antrópicas, inclusive cumulativas. 

2.3. DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL 
2.3.1. MEIO FÍSICO 
2.3.1.1. CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA E METEOROLÓGICA (SÍNTESE DA 

CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA) 

Os municípios que fazem parte da APAMLS são classificados como tendo clima tropical, sem estação 
seca. As principais condicionantes do clima e da meteorologia na região são fenômenos atmosféricos de 
grande escala. Os ventos mais frequentes de N-NE-E na região são provenientes da Alta Subtropical do 
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Atlântico Sul (ASAS). A ASAS também faz com que a pressão atmosférica seja maior durante o período 
de inverno e, quando este fenômeno é o dominante na região, ocorrem as características de períodos de 
tempo bom. 

A condição de tempo bom é frequentemente alterada sob duas diferentes situações: passagem de 
frentes frias e estabelecimento da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). As frentes frias 
provocam quedas na temperatura e na pressão atmosférica e chuvas no momento de sua passagem, 
sendo mais frequentes em período de outono e inverno na região. Já o estabelecimento da ZCAS pode 
causar chuvas intensas e duradouras, principalmente em períodos de verão.  

Com relação à temperatura atmosférica, os meses mais quentes do ano são janeiro e fevereiro (média 
aproximada de 24°C entre todos os pontos analisados), enquanto que os meses mais frios são os de junho 
e julho (média aproximada de 18°C entre todos os pontos analisados). Entretanto foram observados que 
eventos com temperaturas superiores a 25°C podem ocorrer em todas as estações do ano, inclusive em 
períodos de inverno. Já temperaturas relativamente mais baixas, são observadas somente no inverno.  

A umidade relativa na região é típica de regiões costeiras, com valores médios mensais superiores a 
80%, não tendo uma sazonalidade definida ao longo do ano. 

A pressão atmosférica se altera de acordo com a influência da ASAS sobre a região e, com a passagem 
de frentes frias mais frequente nos meses de inverno, é quando ocorre maior variabilidade.  

A precipitação na região apresenta sazonalidade bem marcada, com verões mais chuvosos e invernos 
menos chuvosos. No verão, devido à formação da ZCAS, ocorrem eventos de grande precipitação que 
podem durar diversos dias. Chuvas torrenciais já foram observadas na região durante este período do ano 
causando problemas sociais e ambientais. Diversos autores correlacionam a posição da ZCAS com 
fenômenos atmosféricos de grande escala, como o El Niño, que podem estar alterando o regime de chuvas 
em diversos locais, porém nos dados analisados não foram encontradas correlações para a região. Além 
disso, na região também é observada a formação de Complexos Convectivos de Mesoescala, que 
provocam chuvas torrenciais, porém por períodos de tempo mais curto, principalmente durante o final da 
tarde. 

O regime de ventos na região é fortemente modulado pela presença da ASAS e pela passagem de 
frentes frias. Assim, os ventos mais frequentes na região da APAMLS em todo o ano são os de N-NE-E. 
Com a passagem de frentes frias este vento é alterado para SE a W e, assim, as estações de outono e 
inverno são as que possuem maior frequência de ocorrência de ventos. Foi observado que no inverno e 
outono os ventos médios possuem menor intensidade que os ventos médios no verão e na primavera. 
Porém, nestas duas primeiras estações, existe maior probabilidade de eventos isolados extremos, com 
ventos mais intensos aos observados nas duas segundas estações. 

 
 
 

Tabela 1- Síntese do clima para a região da APAMLS 

Característica Meses Valores médios 

Meses mais quentes do ano Janeiro e fevereiro Aproximadamente 24 °C 

Meses mais frios do ano Junho e julho Aproximadamente 18°C 

Meses mais chuvosos do ano Janeiro a março 
Máximo de 341 mm em Cananeia e 
mínimo de 264 mm em Iguape 

Meses mais secos do ano Junho e julho 
Mínimo de 75,5 mm em Cananeia e 
máximo de 76,5 mm em Iguape 

Umidade relativa 
Praticamente 
constante 

Acima de 80% 

Mês com maior pressão 
atmosférica 

Julho Aproximadamente 1019 hPa 

Mês com menor pressão 
atmosférica 

Dezembro Aproximadamente 1013 hPa 

Mês com vento mais intenso Novembro Aproximadamente 3,7 m/s 

Direção do vento mais frequente Todo o ano N-NE 
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Direção do vento mais intenso Todo o ano W 

Como apontado pelo relatório do Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC, 2014), 

ambientes costeiros são sensíveis a elevações do nível do mar, variações na intensidade e frequência de 

eventos extremos (ex. Tempestades e ciclones extratropicais, aumento da precipitação e variações na 

temperatura da água). Associado a essas alterações, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera 

promove a acidificação dos oceanos, o que também impacta os ecossistemas marinhos, particularmente 

nas regiões costeiras. 

Com impacto possivelmente mais sensível do que o advento de novos problemas, as mudanças 

climáticas podem agravar desequilíbrios já instalados, como erosão costeira, inundações e poluição das 

águas, aumento a pressão sobre um ambiente já fragilizado. Esse cenário de desenvolve em paralelo ao 

crescimento populacional e ampliação das estruturas de suporte nas regiões litorâneas, demandando 

abordagens mais elaboradas para resolver questões relacionadas à gestão do uso do solo, da água, 

esgotos e dos ecossistemas (CCSP, 2008). 

USGCRP, 2014 e IPCC, 2014 mostraram que as águas costeiras vêm se aquecendo durante as últimas 

décadas e que essa tendência deve se estender pelo século XXI, na ordem de 4 a 8 graus (USGCRP, 

2009), o que também impacta os ecossistemas costeiros. Espécies termo-específicas tanto da flora quanto 

da fauna tendem a migrar para latitudes mais altas (USGCRP, 2014; IPCC, 2014), alterando habitats de 

espécies estabelecidas, que passam a sofrer com a competição por recursos com as novas espécies 

(FEMA, 2008). 

2.3.1.2. MEIO FÍSICO TERRESTRE 
2.3.1.2.1. Caracterização da hidrografia, geologia e geomorfologia terrestre 

▪ Caracterização Hidrológica 

A região que abrange o limite da APAMLS para o meio físico terrestre é composta pelo conjunto de 

municípios e sub-bacias do Litoral Sul (Iguape, Cananeia e Ilha Comprida), que formam o Complexo 

Estuarino Lagunar da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos- UGRHI-11, com extensão 

territorial de 17.056 km2 e área de drenagem de 17.068 km2 (para a área de toda a UGRHI-11, que abrange 

23 municípios). 

Na região há dois sistemas aquíferos importantes: o sistema aquífero fraturado (Aquífero Cristalino), 

correspondente a terrenos cristalinos da Serra do Mar, permeáveis por fraturamento de rochas, que  

corresponde aproximadamente 60% da área, com potencial hidrogeológico de 1 a 6m3/h (CBH-RB, 2015); 

e o sistema aquífero sedimentar (Aquífero Litorâneo), permeáveis por porosidade granular, 

correspondendo a sedimentos ao longo das praias (CAMPOS, 1993), com aproximadamente 40% da área 

e potencial hidrogeológico médio de 13 m3/h (CBH-RB, 2015). 

Os principais cursos d’água da Bacia do Rio Ribeira de Iguape são o próprio Rio Ribeira de Iguape e 

seus afluentes: Rio Juquiá, São Lourenço, Jacupiranga, Pardo, Turvo, Una da Aldeia, Ponta Grossa e 

Itariri. 

Segundo o relatório de situação das águas do Comitê de Bacias Hidrográficas do Ribeira do Iguape 

(CBH-RB, 2015), um dos aspectos mais relevantes da bacia hidrográfica é sua condição de disponibilidade 

hídrica extremamente rica, com disponibilidade per capita acima de 20.000 m³/hab./ano. Além disso, não 

se observam alterações significativas de disponibilidade per capita nos últimos anos, considerando, no 

geral, o baixo crescimento populacional e o pequeno aumento na demanda, embora apresentando 

carências pontuais em função do posicionamento geográfico, próximas ao divisor de águas, além das que 

sofrem com os impactos do desmatamento. 

▪ Qualidade das águas superficiais  

Ainda são observados problemas frequentes na zona costeira de São Paulo em relação ao lançamento 

esgotos. De acordo com a CETESB (2016b), os dois principais mecanismos de destinação do esgoto 

sanitário coletado no litoral de São Paulo são realizados ou pela ETEs (estações de tratamento de esgoto), 

cujo efluente é lançado em corpos d’água na região; ou pelas EPCs (estações de pré-condicionamento), 
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cujo efluente é lançado no mar, por meio de um emissário submarino. Como as cidades localizadas à 

beira-mar, na maioria dos casos, não possuem infraestrutura de saneamento suficiente para atender toda 

sua população, o aporte de esgotos domésticos para rios e praias é frequente e tem forte implicação sobre 

a qualidade dessas águas (CETESB, 2016b).  

Uma questão relevante na UGRHI-11, que pode afetar os cursos de água dos municípios do Litoral Sul 

e a área de influência da APAMLS, são os riscos de contaminação por metais pesados, oriundos de antigas 

minas de chumbo desativadas, localizadas próximo às cabeceiras do Ribeira de Iguape. Os níveis de 

chumbo na água do Mar Pequeno ultrapassaram 550 vezes o limite permitido em levantamento feito em 

1987 (EYSINK et al., 1988) e apesar das minas estarem desativadas desde 1996 a região lagunar ainda 

apresenta significativas quantidades de metais pesados devido à grande persistência dos mesmos. 

(MORAES, 1997; CETESB, 2007). Maluf (2009) identificou o aumento na concentração de Chumbo (Pb), 

Zinco (Zn) e Cádmio (Cd) no período de verão, apontando que essas quantidades de metais estão 

associadas ao passivo ambiental deixado pelas mineradoras. Esse aumento pode indicar fontes de 

poluição altamente nocivas sendo carreadas pelo rio Ribeira, uma vez que sua concentração aumenta no 

complexo estuarino quando a precipitação é elevada (verão). 

 
Figura 1 – Rede de pontos de monitoramento da CETESB (CETESB, 2015; 2016a, b). 

▪ Caracterização Geológica/ Geomorfológica 

Características geológicas 

De acordo com os dados de CPRM, 2009, nos municípios da área de estudos, são encontrados três 

grandes grupos de rochas formadoras do solo: (i) ígneas – representam cerca de 10% do total de classes 

de rochas principais encontradas na região; (ii) metamórficas – cerca de 15% e (iii) sedimentares, 

ocupando cerca de 60% da área). Os dois primeiros grupos estão distribuídos ao longo de toda a região, 

predominantemente na porção continental. As rochas sedimentares estão localizadas nas proximidades 

da linha costeira, nos domínios de restinga, com depósitos aluvionares e marinhos – Figura 2. 
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Figura 2 – Mapa Geológico e classes de rochas principais na área de influência sobre a 

APAMLS. 

Características geomorfológicas 

De acordo com Ross (2002), o relevo da bacia do rio Ribeira do Iguape, apresenta macro 

compartimentos geomorfológicos muito distintos que variam desde os morros da superfície de cimeira 

regional e os morros fortemente dissecados dos níveis intermediários da serra do Mar, até as terras da 

depressão tectônica do baixo Ribeira e a planície costeira marinha e fluvial. 

A Figura 3 apresenta os domínios de relevo mapeados pela Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM) presentes na área de estudos. As planícies costeiras, fluviais e fluviomarinhas 

representam 42% do território, enquanto o domínio montanhoso representa 22%. Destaca-se a planície 

costeira Cananeia-Iguape, que ocorre por cerca de 130 km ao longo da costa entre a ilha do Cardoso e o 

maciço de Itatins, em Peruíbe. Essa região é o domínio mais expressivo de sedimentação quaternária do 

estado de São Paulo e só foi possível graças ao recuo da Serra do Mar em relação à linha de costa nesta 

região (GIANNINI et al., 2009).  
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Figura 3 – Mapa Geomorfológico na área de influência sobre a APAMLS. 

Características pedológicas 

Na região do litoral sul de São Paulo há pelo menos três grandes grupos de solos: (i) espodossolos; (ii) 

cambissolos e (iii) latossolos (Vermelhos-Amarelos), sendo a maior parte da área coberta pelos 

espodossolos (34%), distribuídos em toda a região de estudo, com destaque para a ocorrência próxima a 

linha de costa, regiões de domínios de restinga. Aproximadamente 30% representam os organossolos e 

22% os Cambissolos – ver, sobre as características de cada tipo de solo, e mapa pedológico – Figura 4. 

 
Figura 4 – Mapa Geomorfológico na área de influência sobre a APAMLS. 
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Processos geodinâmicos: perigos de escorregamento e inundação 

Para esta análise, utilizaram-se os dados do mapeamento de perigos de escorregamento e inundação 
do estado de São Paulo, elaborados e disponibilizados pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental 
(CPLA) e Instituto Geológico (IG) da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SMA/CPLA, 2013; 2014; 
IG/SMA, 2014) – Figura 5. O mapeamento das Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica (UBC) 
considera perigo como fenômeno, substância, atividade humana ou condição que pode causar perda de 
vidas, ferimentos ou outros impactos na saúde, danos às propriedades, perda de bens e serviços, 
distúrbios sociais e econômicos e danos ao meio ambiente (UNISDR, 2009).  

A classificação das UBCs varia entre P0 a P5, onde P0 representa uma probabilidade nula a quase 

nula de ocorrência do evento perigoso (escorregamento ou inundação) e P5 a probabilidade máxima 

(classe Muito Alta). As demais classes representam situações intermediárias entre estes extremos: P4 

(Alta), P3 (Média), P2 (Baixa) e P1 (Muito Baixa). Dadas as características geomorfológicas (presença de 

coberturas sedimentares inconsolidadas, baixas altitudes) atribui-se a classe P0 às planícies no caso do 

perigo de escorregamento. No caso do perigo de inundação, atribui-se P0 para as áreas de encostas, 

cujas características apresentavam relevo mais declivoso. 

 
Figura 5 – Perigo de Escorregamento (SMA/CPLA, 2013; 2014; IG/SMA, 2014). 

Com base nos dados mapeados por CPLA e IG (2014), em relação ao perigo de escorregamento, 22% 

do território do Litoral Sul está em área de perigo P4 (15%) e área de perigo P5 (7%). Pelas características 

geomorfológicas dos municípios do Litoral Sul, os perigos de escorregamentos estão presentes, mas são 

em menores proporções quando comparados aos perigos de inundação –Figura 6. Iwama et al. (prelo), 

com base na Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE (2013) e CEPED (2011), verificaram 

que não há registros de escorregamento de grande magnitude nas áreas urbanas do Litoral Sul.  
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Figura 6 – Perigo de Inundação (SMA/CPLA, 2013; 2014; IG/SMA, 2014). 

Em relação ao perigo de inundação, 40% do território do Litoral Sul está em área mapeada como perigo 

P3, localizadas principalmente em Iguape e Ilha Comprida. Já áreas mapeadas como perigo P4 (15%) 

estão concentradas no município de Cananeia. Estes dados estão apresentados na Com base nos dados 

mapeados por CPLA e IG (2014), em relação ao perigo de escorregamento, 22% do território do Litoral 

Sul está em área de perigo P4 (15%) e área de perigo P5 (7%). Pelas características geomorfológicas dos 

municípios do Litoral Sul, os perigos de escorregamentos estão presentes, mas são em menores 

proporções quando comparados aos perigos de inundação. Iwama et al. (prelo), com base na Pesquisa 

de Informações Básicas Municipais do IBGE (2013) e CEPED (2011), verificaram que não há registros de 

escorregamento de grande magnitude nas áreas urbanas do Litoral Sul.  

▪ Características geológico-geomorfológico e de riscos geodinâmicos das AMES – Áreas 

de Manejo Especial -  Ilha do Bom Abrigo e Ilha da Figueira   

A litologia da Área de Manejo Especial (AME) Ilha do Bom Abrigo apresenta, em sua grande maioria, 

rochas sieníticas de origem sedimentar (Instituto Biodiversidade Austral, 2015). São rochas ígneas 

platônicas, constituídas essencialmente de feldspatos alcalinos e minerais ferromagnesianos escuros com 

pouco ou nenhum quartzo (BRANCO, 2008) e apresentam textura fanerítica grossa a porfirítica, com zonas 

de fenocristais de hornblenda, de até 3 cm de comprimento (KARMANN et al., 1999). A AME Ilha da 

Figueira, é constituída por uma crista, quase monolítica, composta por metaconglomerado oligomítico 

ferrífero, com seixos de quartzito e matriz arenosa rica em micas, magnetita e hematita (KARMANN et al., 

1999) 

A AME Ilha do Bom Abrigo é uma crista de orientação geral NW, atingindo a cota de 130m, com 

encostas de declividade moderada a forte. A Ilha da Figueira pertence ao domínio de morros e se destaca, 

quando observada da costa, pois apresenta seção piramidal de encostas com acentuado declive. Sua cota 

máxima é de aproximadamente 60m, e sua largura máxima, na direção NE, cerca de 200m. A partir da 

carta marítima Barra de Paranaguá (n° 1820, DHN) pode-se inferir que esta ilha é uma anomalia do relevo 

da plataforma continental, pois emerge abruptamente a partir de uma superfície plana situada a uma 

profundidade de 14 a 18m (KARMANN et al., 1999). 

Os tipos de solo encontrados na AME Ilha do Bom Abrigo são Cambissolos Háplicos, que são solos 

que possuem coloração bruno-amarelada com estrutura bastante variável, predominando blocos 

subângulares. Este solo apresenta textura variada, desde muito argilosa até franco-arenosa, com cascalho 

ou sem cascalho, quimicamente, são distróficos em função do material de origem e do clima local, e 
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geralmente são solos encontrados em relevos acidentados (Instituto Biodiversidade Austral, 2015). Sobre 

a AME Ilha da Figueira, não foram encontrados dados secundários que descrevem os tipos de solo desta 

ilha. 

Para a AME Ilha do Bom Abrigo, foram mapeadas algumas áreas em processos erosivos associados 

a movimentos de massa (Instituto Biodiversidade Austral, 2015).  

▪ Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas à distribuição populacional e 

vulnerabilidade social 

Iwama et al. (prelo) analisou a distribuição da população em áreas de riscos geotécnicos no litoral 

paulista. A região que abrange a APAMLS apresenta mancha de ocupação dispersa (embora com centros 

urbanos ocupados), com menor proporção de edificações na orla marítima. O nome da região “Complexo 

Estuarino Lagunar” indica uma região caracterizada por um ambiente de transição entre rios e oceanos e 

essa é uma das razões por que a maior proporção de riscos no litoral sul está relacionada a perigos de 

inundação associados com movimentos das marés e ressacas do mar, além de erosões costeiras (Figura 

7). Os municípios de Iguape, Ilha Comprida e Cananeia apresentam média densidade de ocupação, 

determinada pelo arranjo espacial dos elementos urbanos, isto é, representada pela relação entre o 

tamanho ou número de lotes por unidade de área (FERREIRA & ROSSINI-PENTEADO; 2011; FERREIRA 

et al.; 2013; IG/SMA, 2014). 

 

 
Figura 7 – Riscos Geodinâmicos e densidade de ocupação na UGRHi-11–porção Litoral Sul.(a) 

moradia destruída pelo avanço da maré, na praia do leste de Iguape (CBH-RB, 2013, foto 
registrada em 2011);(b) moradia destruída pelo avanço da maré, na ponta da praia de Ilha 

Comprida (MODESTO,2015); (c) potenciais áreas de risco de inundação e de escorregamento, 
situadas nas proximidades do morro São João, ao sul de Cananeia (CBH-RB, 2013, foto registrada 



28 APA MARINHA LITORAL SUL – PLANO DE MANEJO 

 

em 2011). Fonte: adaptado de Iwama et al. (prelo); (d) área de risco de inundação associada a 
erosão costeira e ressacas do mar (Fonte: Defesa Civil, 2016). 

Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas às áreas sujeitas a inundação, 
vulnerabilidade em áreas urbanas e ecossistemas 

- Iguape e Ilha Comprida 

Nesta região encontram-se as áreas urbanas de Iguape e Ilha Comprida, e há uma forte influência do 
canal artificial do Valo Grande, aberto no século XIX. O canal artificial inaugurado em 1855 cujo objetivo 
foi encurtar o caminho das canoas que traziam arroz para carregamento no porto marítimo de Iguape, 
bastante importante para a economia local (CETESB, 2016b). 

De acordo com o relatório de GEOBRÁS (1966), o curso original do rio Ribeira de Iguape (representado 

pela letra C na figura 8)  deságua no oceano pela Barra do Ribeira (representado pela letra E), no entanto 

70% do seu fluxo foi desviado para o Mar Pequeno depois da abertura do canal denominado Valo Grande 

(representado pela letra A) entre 1827 e 1852 (MELO & MICHAELOVITCH, 2014). Com a abertura deste 

canal, houve um aumento do aporte de água doce no Mar Pequeno, que influencia toda a dinâmica da 

região, tendo contribuído para a formação de ilhas (representado pela letra B) e nos processos de erosão 

e progradação que transformam rapidamente a desembocadura da Barra de Icapara (NASCIMENTO et 

al., 2008; SOUZA, 2012). 

 
Figura 8 – Mapa de localização do canal artificial Valo Grande, municípios de Iguape e Ilha 

Comprida, com influência sobre a APAMLS. 

De acordo com a GEOBRÁS (1966), a abertura do Valo Grande teve a contribuição para a descarga 

de sólidos no sistema de drenagem e, de acordo com a Cetesb (2016b), o aumento da água doce provocou 

sensíveis mudanças no ambiente local tanto na temperatura quanto na salinidade, turbidez e mesmo na 

comunidade aquática, fonte de renda para muitos ribeirinhos. Por sua vez, o Rio Ribeira com apenas 1/3 

de suas águas chegando até a foz, também sofreu assoreamento e grandes mudanças no sistema hídrico. 

Obras para contenção da erosão provocada pelo Valo Grande foram realizadas, contudo nenhuma delas 

obteve o sucesso esperado. 

A região está localizada em zonas com riscos de inundação e erosões costeiras e abriga ecossistemas 

de manguezais ao longo do Mar Pequeno e do Rio Ribeira de Iguape, incluindo aqueles protegidos pela 
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ARIE do Guará. É uma área considerada berçário para várias espécies marinhas e aves aquáticas, 

localizada próximo a diversas unidades de conservação como a Estação Ecológica Juréia Itatins e Áreas 

de Proteção Ambiental de Ilha Comprida (CETESB, 2016b)  

Por outro lado, existem diversas áreas de autorização de pesquisa para o minério de areia ao longo do 

Mar Pequeno e do rio Ribeira de Iguape, que podem ameaçar estes ecossistemas se não realizados em 

conformidade legal e respeitando as funções ecossistêmicas (Figuras 9 e 10). 

 
Figura 9 – Região norte da porção Litoral Sul (UGRHI-11): Riscos geodinâmicos e áreas 

autorizadas para pesquisa de exploração em areia. 

 
Figura 10 – Região norte da porção Litoral Sul (UGRHI-11) e Vulnerabilidade em áreas urbanas 

Cananeia. 

A região do extremo sul do Litoral Sul localiza-se em zonas média e alta probabilidade de inundações 

associadas como movimentos de marés.  

A zona urbana de Cananeia é caracterizada de média densidade de ocupação e ocupações dispersas 

na porção sul no município de Ilha Comprida (Figuras 11 e 12).  
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Figura 11 – Região sul da porção Litoral Sul (UGRHI-11): Riscos geodinâmicos e requerimento 

de áreas para pesquisa de exploração de minério de ferro e titânio. 

 
 Figura 12 – Região sul da porção Litoral Sul (UGRHI-11): Vulnerabilidade em áreas 

urbanas. 

 

2.3.1.3. MEIO FÍSICO MARINHO 
2.3.1.3.1. Caracterização da oceanografia, geologia e geomorfologia 

marinhas (caracterização geológica e geomorfológica marinha) 

▪ Características da linha de costa 

A geomorfologia da linha de costa do Estado de São Paulo e da plataforma continental adjacente 

caracteriza-se pela formação dois setores geomorfologicamente distintos, onde a Ilha de São Sebastião 
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representa o principal marcador geomorfológico tanto da linha de costa como da plataforma continental 

interna.  

Ao sul da Ilha de São Sebastião, a linha de costa apresenta direção predominantemente NE-SW, com 

rara presença de ilhas, compreendendo planícies costeiras mais amplas, exibindo um grande sistema 

estuarino-lagunar associado à maior bacia hidrográfica do litoral (Rio Ribeira de Iguape) e praias mais 

contínuas, separadas por pequenos pontões do embasamento cristalino. 

A APAMLS está localizada na porção sul do litoral paulista, delimitada pela divisa dos municípios de 

Peruíbe e Iguape (ao norte) e pela divisa entre os Estados de São Paulo e Paraná (ao sul), compreendendo 

toda a região costeira dos municípios de Cananeia, Ilha Comprida e Iguape, que abrange as praias, 

costões rochosos e ilhas existentes entre a faixa da preamar máxima até os 25m de profundidade. 

Na parte continental adjacente à porção sul da APAMLS está localizado o Complexo Estuarino Lagunar 

de Cananeia, Iguape e Paranaguá (Lagamar): uma das mais importantes áreas úmidas da costa brasileira 

em termos de biodiversidade e produtividade natural. Este é reconhecido nacional e internacionalmente 

como terceiro ecossistema mais produtivo do Atlântico Sul, devido às suas características ambientais 

estarem muito bem preservadas, sendo considerado como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica em 1993 

(UNESCO, 2005), bem como Sítio do Patrimônio Mundial Natural, do conhecimento científico e da 

preservação de valores humanos e do saber tradicional, com vistas a modelos de desenvolvimento 

sustentado (UNESCO, 1999). 

Esta Unidade de Conservação (UC) integra um mosaico de UCs voltadas à conservação da 

biodiversidade e ao uso sustentável dos recursos naturais, em especial, da preservação dos numerosos 

manguezais da região neste setor costeiro-marinho. 

▪ Fisiografia da linha de costa 

Com seus 407 km lineares (864 km não lineares) de linha de costa (LAMPARELLI et al., 1998), o litoral 

paulista apresenta um cenário de considerável complexidade, com grande variedade de feições naturais, 

de formas de ocupação e atividades econômicas associadas. Os ambientes naturais predominantes ao 

longo desta faixa litorânea são as praias, os costões rochosos e os manguezais, além de várias outras 

feições associadas, tais como lagunas, marismas, bancos de lama, planícies de maré e restingas. Por 

conta da sua história geológica de formação, o Litoral Sul apresenta uma quantidade muito menor de 

costões rochosos (ocorrência restrita a apenas 2% da linha de costa). 

Dentre as demais feições costeiras na costa de São Paulo, as mais comuns e também as mais afetadas 

pela movimentação das areias, são as praias (TESSLER et al., 2006). A costa paulista apresenta cerca de 

292 praias (GHERARDI et al., 2008), sendo 19 praias extensas, contínuas e retilíneas localizadas nas 

grandes planícies costeiras do Litoral Sul. 

Com relação à costa de São Paulo como um todo, de maneira geral, as porcentagens de areias médias 

até muito grossas e grânulos se elevam numa distribuição crescente rumo ao setor norte. Isso é esperado, 

tanto pela maior proximidade da área-fonte (rochas do embasamento junto à linha de costa), como pela 

relativa mais baixa energia de ondas (costas mais recortadas e mais abrigadas), que acarretam menor 

retrabalhamento dos sedimentos (SOUZA, 2012). 

A seguir são apresentadas as fisiografias costeiras para os municípios de Iguape, Ilha Comprida e 

Cananeia, respectivamente:  

− Considerando todo o Litoral Sul, a maior parte é composta por Manguezais; delta, barra e 

margem de rios; banhados (67%), seguido por planícies de maré (20%), praias arenosas (11%) e costões 

rochosos (2%).  

− O predomínio de manguezais ocorre em todos os municípios, sendo 64% em Iguape, 57% em 

Ilha Comprida e 69% em Cananeia. 

− Os municípios com maior porcentagem da feição fisiográfica costeira formada por praias 

arenosas são Iguape (26%) e Ilha Comprida (33,5%). As distribuições de planícies de maré não 

ultrapassam 10% em ambos os municípios. 

− Em Cananeia esse padrão se inverte com 24% de planícies de maré e apenas 5% de praias 

arenosas. 
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▪ Corpos insulares 

O Litoral Sul do Estado de São Paulo apresenta poucas ilhas, num total de seis ilhas ou lajes. Há duas 

Áreas de Manejo Especial (AME) pelo Decreto de criação da APAMLS que abrangem duas delas, no 

município de Cananeia, com finalidade de proteção da biodiversidade, o combate às atividades 

predatórias, o controle da poluição e a sustentação da produtividade pesqueira na área da APAMLS: 

− Ilha do Bom Abrigo; 

− Ilha da Figueira-Sul. 

Há ainda outras duas ilhas estão inseridas no território da APAMLS: a Ilha do Castilho e a Ilha do 

Cambriú, pertencentes à Estação Ecológica –ESEC- dos Tupiniquins, Unidade de Conservação Federal 

de Proteção Integral.  

Na Figura 13 são identificadas as ilhas e lajes localizadas no interior da APAMLS. Na porção norte da 

APAMLS se encontram dois parcéis/lajes submersos: 

− Parcel do Una – 5,8 m de profundidade; 

− Laje dos Moleques – 3,8 m de profundidade. 

 
Figura 13 – Ilhas, lajes e parcéis diagnosticados para a APAMLS. Nomes das localidades 

aparecem no quadro de legenda.  

São Zona de Vida Silvestre da APA Cananeia-Iguape-Peruíbe (Decreto Federal  nº 90.347/1984) as 

ilhas do Bom Abrigo e Ilhote, Ilha do Castilho, Ilha do Cambriú e Ilha da Figueira, presentes na APAMLS. 

▪ Características do fundo marinho: batimetria e composição 

Geomorfologicamente, o setor sul do litoral paulista apresenta plataforma continental com isóbatas 

equidistantes e paralelas à linha de costa, até a região próxima a 100m de profundidade. No setor norte, 

esse padrão se altera, tornando-se bastante irregular, com um aumento da declividade na plataforma 

interna, próximo à Ilha de São Sebastião. O espaçamento das isóbatas torna-se variável apresentando 

estreitamento e aumento da declividade na plataforma, sobretudo entre as profundidades de 80 e 110m 

(TESSLER et al., 2006) - Figura 14. 
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Figura 14 – Mapa batimétrico da plataforma continental do Estado de São Paulo, evidenciando 

a região da APAMLS. Fonte de dados: De Caroli et al. (2010). 

A configuração das isóbatas indica a existência de vários canais e vales submarinos formados durantes 
eventos regressivos, com o nível do mar mais baixo do que o atual, que cortam a plataforma continental, 
destacando-se os canais Cananeia, Queimada Grande, São Sebastião e Búzios (ZEMBRUSCKI, 1979).  
A APAMLS está localizada na porção mais rasa da plataforma, limitada pela isóbata de 25 m. 

Progradação e erosão costeira 

Associado às mudanças climáticas, o fenômeno de erosão costeira merece atenção especial, com o 

detalhamento das fragilidades geotécnicas e áreas de risco.  

O ângulo de incidência das ondas na praia determina o tipo de circulação costeira. A componente 

paralela à praia, denominada corrente de deriva litorânea ou longitudinal, é a mais importante dentre as 

correntes costeiras, pois promove o retrabalhamento e distribuição dos sedimentos ao longo da costa 

(TAGGART e SCHWARTZ, 1988; KOMAR, 1991).  

 Ainda que exista uma predominância na deriva litorânea para NE, observam-se importantes inversões 

sazonais para SW, que desempenham papel fundamental no balanço sedimentado de toda a região, em 

especial na Ponta da Praia da Ilha Comprida, que vem sofrendo um processo de progradação desde, pelo 

menos, o final do século XIX (TESSLER & MAHIQUES, 1993). 

Os processos sedimentares (erosão, deposição e transporte) que ocorrem em uma praia são produto 

de condicionantes geológicos-geomorfológicos, meteorológicos/climáticos, oceanográficos/ hidrológicos e 

antrópicos (SOUZA, 1997; 2009).  

Embora a erosão costeira seja essencialmente produto de balanço sedimentar negativo no sistema 

praial, essa situação é decorrente de diversos mecanismos e fenômenos que podem ser atribuídos a 

processos naturais e fatores antrópicos (SOUZA & SUGUIO, 1996; SOUZA, 1997). 

A erosão em uma praia se tornará problemática quando for um processo severo, acelerado e 

permanente ao longo de toda essa praia ou em partes dela, ameaçando assim áreas de interesse 

ecológico e/ou socioeconômico (SOUZA et al., 2005). Nessas condições o fenômeno passa a ser 

denominado de erosão praial, quando se refere somente às praias, ou erosão costeira, quando atinge 

também promontórios, costões rochosos e falésias. 

De maneira geral, o Litoral Sul apresenta praias dissipativas de alta energia e de orientação NE-SW, 

portanto abertas para os sistemas de ondas de maior energia provenientes de S-SSE. As planícies 

costeiras e a plataforma continental são amplas e de baixos gradientes topográficos. Estão presentes os 

arcos praiais mais extensos do litoral paulista, formando dois segmentos retilíneos e quase ininterruptos 
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com cerca de 70 km de extensão cada. O sedimento das praias é bem selecionado, predominantemente 

composto por areia fina ou muito fina (SOUZA, 2012). 

Dependendo das condições meteorológicas e das diferenças na energia de ondas, as praias podem 

assumir temporariamente estados morfodinâmicos intermediários (SOUZA, 1997), como também 

destacado por Marquez (2007) para a porção sul da Praia da Ilha Comprida. 

Por outro lado, a erosão acelerada nos segmentos centro-sul das praias da Ilha Comprida e da Juréia, 

tem provocado nesses locais a modificação permanente do estado morfodinâmico da praia, passando a 

predominar o intermediário (SOUZA, 1997; NASCIMENTO Jr., 2006; BENTZ, 2004). 

Souza (2009) realizou um amplo estudo sobre a erosão nas praias do Estado de São Paulo, avaliando 

as possíveis causas e consequências do processo nas diversas praias do litoral paulista. O estudo resultou 

na elaboração do “Mapa de Risco à Erosão Costeira para o Estado de São Paulo” (SOUZA, 2009). 

A classificação para as praias localizadas no interior da APAMLS varia de “Muito Baixo” a “Muito Alto”. 

Seguir, as praias com risco de erosão classificados como Muito Alto (SOUZA, 2009): 

− Itacolomi – Iguape; 

− Juréia – Iguape; 

− Leste – Iguape; 

− Ilha Comprida – Ilha Comprida. 

Além das praias, foram identificadas regiões de desembocaduras de rios na linha de costa da APAMLS 

que já estão sofrendo algum tipo de processo de modificação geomorfológica por conta de alterações no 

balanço sedimentar:  

− Barra do Una do Prelado – Erosão, Progradação, Assoreamento; 

− Barra de Icapara – Progradação, Erosão; 

− Barra do Ribeira de Iguape – Progradação; 

− Praia de Leste – Erosão; 

− Barra de Cananeia Progradação – Erosão; 

− Barra de Ararapira Progradação – Assoreamento, Erosão. 

2.3.1.3.2. Caracterização oceanográfica 

▪ Características gerais – compartimentação dinâmica da PCSE 

A área de estudo está localizada na Plataforma Continental Sudeste (PCSE), que está compreendida 

entre Cabo Frio (RJ) e Cabo de Santa Marta (SC), variando sua profundidade desde a linha de costa até 

aproximadamente 200 m, conforme apresentado anteriormente.  

Para o entendimento dos campos de corrente, temperatura e salinidade que atuam sobre a PCSE, 

Castro (1996) definiu a compartimentação dinâmica da Plataforma Continental Norte de São Paulo e 

estendido para toda a PCSE por Rezende (2003): Plataforma Continental Interna (PCI); Plataforma 

Continental Média (PCM); Plataforma Continental Externa (PCE): até a quebra da plataforma continental. 

A partir de diversos trabalhos tem-se que as massas de água que ocupam a PCSE, em geral são 

resultantes da mistura entre AT (Àgua Tropical), ACAS (Água Central do Atlêntico Sul) e AC (Água 

Costeira). A AT e ACAS apresentam índices termohalinos bem definidos, diferentes da AC, que é 

caracterizada por baixas salinidades, sendo resultado da mistura da descarga continental com as demais 

águas da PCSE. Alguns autores também identificam a massa de água Água de Plataforma (AP), que seria 

a mistura entre estas três massas de água, mas que também não possui valor de temperatura e salinidade 

definidos (EMILSON, 1961; SILVA, 1995).  

Temperatura, salinidade e massas de água 

A partir da reanálise de Consortium Hycom (2016) de 1996 a 2012, foi possível estabelecer os campos 

médios de temperatura e salinidade nas profundidades de 0 m, 6 m, 10 m, 25 m, 50 m, 100 m e 150 m 

para a área de estudo.  Estes campos mostram maiores temperaturas superficiais para os meses de verão 
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e outono, e menores no inverno e primavera. Conforme avança-se para o interior da coluna de água, 

ocorre um decréscimo da temperatura. 

Os dados de salinidade mostram menores valores em superfície, com maiores valores na borda da 

área de estudo e menores valores nas regiões costeiras, evidenciando o aporte de águas continentais. A 

estrutura halina não sofre variação tão acentuada sazonalmente como observada para a temperatura. 

Os valores médios de temperatura da superfície do mar mostram equivalência entre as estações de 

verão com o outono e inverno com a primavera, sendo o primeiro semestre com temperaturas mais 

elevadas que o segundo. Analisando o comportamento interanual da temperatura da superfície do mar na 

APAMLS, não há evidência de esfriamento ou aquecimento da camada superficial na região.  

▪ Correntes 

Igualmente, a reanálise de Consortium Hycom (2016) possibilitou estabelecer o padrão médio de 

correntes para toda a área de estudo. A variação das correntes ocorre de acordo com a distância da costa, 

de acordo com a compartimentação dinâmica. 

Com enfoque nas áreas da APAMLS, que está na PCI, observa-se que no verão as correntes 

superficiais têm direção média para sul e, no inverno, direção oposta. No outono e primavera as correntes 

possuem direção média em direção a linha de costa. Porém, ao se analisar a corrente mais frequente, 

observa-se que durante todo o ano ela aponta para sudoeste, em todas as profundidades. Já a corrente 

que apresenta a intensidade média mais alta é a corrente que vai para nordeste, também em todos os 

meses do ano. Importante notar em todos os meses do ano as direções mais frequentes e de maior 

intensidade média apontam para a mesma direção em toda a coluna d’água. As correntes mais intensas 

estão relacionadas aos instantes de passagem de frente fria pela região, onde os ventos são alterados e 

sopram de sul para o norte - Figura 15.  

Os valores médios de intensidade da corrente mostram cisalhamento vertical, com maiores valores nas 

camadas superiores e decrescendo em direção ao fundo. O verão e a primavera são as estações que 

apresentam as maiores intensidades das correntes, em todas as profundidades. As menores intensidades 

são observadas no inverno. Esse fator pode estar associado à constante alternância da direção, que faz 

com que as correntes não tenham tempo suficiente de atingir grandes intensidades, diferente dos períodos 

de verão e primavera, onde os ventos são mais constantes provenientes da mesma direção. 

A estação do verão é a que apresenta maior probabilidade de presença de correntes mais intensas, 

seguidas pela estação de primavera, já que os valores se relacionam com as descrições de velocidade do 

vento. Assim, no verão os ventos geram correntes mais intensas e, por outro lado, no inverno, a maior 

frequência de passagens de frentes frias resulta em  correntes não tão intensas. 

 
Figura 15 – Mapa com a direção preferencial sazonal das correntes de deriva litorânea 

potencial no Litoral Sul – valores adimensionais. Fonte: SILVA (2014). 

Além da circulação provocada pelas correntes da PCI e pela maré astronômica e meteorológica, 

conforme apresentado anteriormente, nas proximidades da linha de costa um outro fator determinante 

para a circulação são as ondas. Ondas geradas em alto mar atingem a costa, porém antes de terem 
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contato com o assoalho marinho não provocam correntes significativas. Ou seja, as ondas possuem 

capacidade de gerar correntes importantes nas proximidades da linha de costa, na zona de arrebentação. 

Estas correntes são chamadas de corrente de deriva litorânea, e suas características na área de estudo 

estão apresentadas na caracterização geológica desse estudo. 

▪ Circulação nos estuários  

Na região de estudo, tem destaque o estuário de Cananeia-Iguape, que está fora da APAMLS, mas 

suas descargas continentais influenciam a região. De tipo estuário de planície costeira e construído por 

barra, possui conexão livre com o mar, e apresenta classificação do tipo cunha salina.  

A região costeira da área de estudo sofre com a ação de ressacas que, além da presença de ondas, 

são acompanhadas pela maré meteorológica, que soergue o nível do mar. Estes eventos ocorrem 

frequentemente durante a passagem de frentes frias, que também são acompanhadas por eventos de 

intensas chuvas. Esta combinação de intensa chuva e ressaca na região costeira adjcente faz com que a 

região do estuário sofra uma pressão dupla: aumento da vazão do rio e aumento do nível do mar. Esta 

entrada de água por ambas as entradas do estuário faz com que ocorra um alagamento de suas margens.  

 

▪ A circulação no sistema estuarino-lagunar Cananeia-Iguape 

Além da distribuição de temperatura, salinidade e correntes na Plataforma Continental Adjacente, é 

importante destacar como estas propriedades ocorrem na região do sistema estuarino-lagunar de 

Cananeia Iguape, adjacente à APAMLS e que influencia diretamente esta. O Sistema Cananeia-Iguape é 

separado do oceano pela Ilha Comprida, que possui aproximadamente 70 km de extensão. Na porção sul 

se localiza a Ilha de Cananeia, separada do continente por um canal denominado Mar de Cubatão e da 

Ilha Comprida por um outro canal - Mar de Cananeia (TESSLER & SOUZA, 1998). Já na porção norte, 

existe apenas um único canal de separação entre o continente e a Ilha Comprida, denominado de Mar 

Pequeno, com largura variando entre 1 e 3 km, com profundidades médias ao redor de 6 m atingindo um 

máximo de 12 m (TESSLER & SOUZA, 1998). Nos extremos sul e norte da Ilha Comprida existem duas 

desembocaduras lagunares: de Cananeia, ao sul, e de Icapara, ao norte - Figura 16. 

 
Figura 16 – Mapa com a direção preferencial sazonal das correntes de deriva litorânea 

potencial no Litoral Sul – valores adimensionais. Fonte: SILVA (2014). 

Um canal aberto para facilitar o transporte de mercadorias do interior para o litoral na época colonial 

passou a representar no início uma pequena fonte adicional de água doce para esse sistema estuarino. 
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Como esse canal foi construído em solo pouco resistente à erosão, a sua largura foi aumentando 

gradativamente ao longo dos anos (BÉRGAMO, 2000). Depois de algumas décadas, fim do séulo XIX, 

esse canal passou a ser denominado Valo Grande, quando o canal atingiu larguras maiores do que 100 

m e profundidade acima de 10 m, continuando sempre os desbarrancamentos das margens com a 

destruição das primeiras casas da cidade (GEOBRÁS, 1966). Logo, a descarga de água doce no sistema 

estuarino-lagunar de Cananeia-Iguape, além da variação sazonal dos processos de precipitação e evapo-

transpiração naturais, foi aumentando gradativamente com o aporte de água do Rio Ribeira de Iguape 

através desse canal (BÉRGAMO, 2001). 

Essa situação persistiu até o fechamento do Valo Grande com uma barragem, cuja construção foi 

concluída em agosto de 1978. Em consequência, houve novamente uma alteração da descarga de água 

doce no sistema estuarino, com a diminuição drástica do fluxo do Valo Grande, voltando à que existia 

antes desta intervenção. Sob essa nova condição, uma bacia hidrográfica com cerca de 1.339 km² 

(MISHIMA et al., 1985), voltou a ser responsável pela descarga da maior parte da água doce no sistema. 

Em fevereiro de 1995, intensas chuvas ocorridas no Vale do Ribeira ocasionaram o rompimento da 

barragem do valo Grande, permitindo novamente o aporte de águas do Rio Ribeira de Iguape para o 

Sistema Estuarino-Lagunar de Cananeia-Iguape, modificando mais uma vez o fluxo de água doce nesse 

sistema estuarino (BÉRGAMO, 2001). 

Com a abertura do Valo Grande, a região Mar Pequeno tornou-se praticamente uma extensão do Rio 

Ribeira de Iguape, com baixíssimos valores de salinidade, como apresentados anteriormente. Em 

momentos de maré cheia são observados maiores valores próximos ao fundo, mas ainda muito baixos se 

considerado a região costeira adjacente. 

O conflito na região é grande, entre aqueles proprietários que querem evitar alagamentos no continente 

pela inundação de várzeas do Ribeira de Iguape, e os defensores da qualidade da água do estuário por 

influência de suas águas, seja pela salinidade, seja pela contaminação. Ainda que definido judicialmente 

o fechamento da barragem, permanece sem solução prática, uma vez que, do ponto de vista técnico e 

logístico essa obra é avaliada pelo governo do Estado como extremamente cara e difícil, não há 

perspectivas de que a barragem seja realmente fechada em curto prazo. Assim, as implicações na 

qualidade da água e dos sedimentos, eutrofização, assoreamento, macrófitas e outros impactos 

mencionados no diagnóstico continuam a acontecer de forma constante (ICMBIO/MMA, 2016). 

▪ Variação do nível do mar e ressacas 

O termo “ressaca” é utilizado de forma popular para o fenômeno oceanográfico maré meteorológica (ou 

“storm surge” do inglês), definida como a diferença entre a maré observada e aquela prevista pela Tábua 

de Marés (PUGH, 1987). As causas desse fenômeno são, principalmente, as variações da pressão 

atmosférica e a troca de momento linear entre o vento e a água, causando assim níveis mais baixos ou 

mais altos que os previstos na Tábua (GMO, 2016). 

A maré meteorológica é um fenômeno que ocorre com certa frequência e sua importância se dá sobre 

a navegação, pesca e processos de erosão costeira, por exemplo. O efeito geralmente ocorre por uma 

maré meteorológica intensa, caracterizado pelo avanço do mar em áreas normalmente não alcançadas, 

causando assim danos a propriedades e também provocando inundações. Embora as ondas de superfície 

possuam um alto poder destrutivo, as inundações associadas às marés meteorológicas podem se manter 

durante um intervalo de tempo muito maior, aumentando ainda mais os problemas relacionados a esse 

fenômeno, como por exemplo o represamento de águas de drenagem continental (GMO, 2016). 

Dados revelam que houve uma variação de aproximadamente 0,2 m no nível médio do mar em 

Cananeia entre os anos de 1954 e 2007 (uma média de 3 mm/ano), estando o o nível do mar na média da 

série analisada no ano de 1978. Os dados mais atuais mostram nível do mar mais elevado que a média 

do período. França (1995) apud Mesquita (2000) indica valores médios para a costa brasileira de cerca de 

4 mm por ano. Já o nível do mar máximo registrado ao longo dos anos também tem aumentado nos dados 

mais recentes, contudo, se descontado o aumento médio relatado, observa-se pouca variação na 

severidade. Com relação à porcentagem de ocorrência de eventos extremos, observa-se que a partir do 

ano de 1990 ouve um crescente, com valor máximo aproximadamente 2,5% de frequência de ocorrência 
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de eventos extremos no ano de 2003, indicando também um aumento no número de ocorrência destes 

fenômenos.  

▪ Ondas 

As ondas superficiais de gravidade são a principal e mais constante forma de transporte da energia no 

mar. As ondas presentes em um determinado local, próximo à costa ou em mar aberto, podem ser 

classificadas em vagas e marulho (CANDELLA, 1997).  Vagas (em inglês wind-sea) são ondas localizadas 

na zona de geração, ou seja, estão em processo de formação, recebendo energia do vento. O marulho 

(em inglês swell) é composto por ondas que se propagaram para fora da zona de geração (CANDELLA, 

1997). 

 As maiores ondas que atingem a costa sul-sudeste brasileira são do tipo marulho com direções entre 

SW e SE, onde as principais zonas de geração estão nas tempestades ocorridas entre os paralelos 35°S 

e 55° S (FREIRE, 1960). Porém, é possível que ocorram algumas ondas de amplitudes significativas vindas 

do quadrante nordeste (SEIXAS, 1997). 

Para a análise do regime de ondas que atinge a região de estudo foram utilizados dados do modelo 

WaveWatch III da NOAA. Devido a limitações do modelo e do campo batimétrico, estes dados são válidos 

somente para oceano profundo, podendo ser extrapolado até aproximadamente a profundidade de 50 m, 

não atingindo a área da APAM.  

Os dados de altura mostram maiores valores para os períodos de primavera (1,35 m) e menores no 

verão (1,10 m), com valores intermediários para outono e inverno (1,20 m). Para a direção, a média de 

incidência em ambas as estações do ano é de SW, porém para o outono e inverno ocorre uma maior 

influência da direção S, enquanto que para o verão e primavera da direção W. Estas correlações entre 

estações do ano para a direção de incidência de ondas se observa também para os períodos das ondas 

incidentes. Os campos de invernos e outono são similares entre si, enquanto que os campos de verão e 

primavera também apresentam semelhanças. Os maiores períodos de incidência média são observados 

no inverno (aproximadamente 9,1 s) e os menores no verão (aproximadamente 7,6 s). 

Os resultados apresentados para as ondas relacionam-se com a literatura (PINHO, 2003, PIANCA, 

2010) e indicam a forte correlação com os sistemas atmosféricos apresentados da descrição 

meteorológica da área de estudo. Assim, as maiores ondas registradas para a região têm origem remota, 

de sul, associada, de acordo com Pinho (2003) a situações de Mau Tempo, que correspondem as 

passagens de frente fria sobre a área de estudo. 

Os dados mostram que, para ondas de até 1,5 m, o inverno apresenta maior probabilidade de 

ocorrência. Já pra ondas maiores que 3,5 m, as maiores probabilidades aparecem para o outono e 

primavera. Durante o inverno ocorre uma maior frequência de ocorrência de ondas de maiores alturas, 

mas baixa probabilidade de ondas extremas isoladas, diferente do outono e primavera.  

▪ Avaliação da qualidade da água costeira 

Qualidade da água e do sedimento 

As águas costeiras são as mais produtivas do oceano, pois recebem a contribuição de nutrientes 

carreados pelos rios, e como resultado, abrigam fauna e flora importantes no ecossistema marinho. Ao 

mesmo tempo, essas águas são muito utilizadas para recreação de contato primário e secundário, em 

especial onde coincidem intensa urbanização, atividades de pesca, atividades portuária e industrial 

relevantes, e exploração turística em larga escala. A manutenção da qualidade dessas águas é 

imprescindível não só para garantir o lazer da população, mas também para a preservação da vida 

aquática e a manutenção da produtividade pesqueira.  

Além do monitoramento da rede costeira, a CETESB, desde 1968, possui a Rede de Monitoramento 

de Praias. Na região da APAMLS, o monitoramento da Rede Costeira ocorre na porção interior das duas 

desembocaduras do Lagamar: ao norte, no Mar Pequeno e ao sul, no Mar De Cananeia, onde boa parte 

das comunidades depende da pesca, extrativismo e turismo. Desse modo, alterações da qualidade do mar 

ou estuário podem trazer graves consequências econômico-sociais para a região - Figura 17. 
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Figura 17 – Mapa com o Índice de Qualidade de Água Costeira 2015 – Litoral Sul. Fonte: 

CETESB (2016a). 

▪ Avaliação da balneabilidade 

Para a avaliação da balneabilidade das praias na APAMLS foram utilizados dados da Rede de 

Monitoramento de Praias da CETESB, entre os anos de 2013 e 2015 (CETESB, 2014b, 2015b, 2016b) - 

Figura 18.  

 
Figura 18 – Localização e classificação anual das praias analisadas na APAMLS, com relação à 

balneabilidade do ano de 2015. Fonte de dados: CETESB (2016b). 

As praias monitoradas pela CETESB no Litoral Sul de São Paulo apresentaram, para o ano de 2015, 

classificações anuais Ótimas, Boas e na Prainha-Balsa, em Ilha Comprida, Regular. Este último local foi o 

único que teve classificação imprópria durante 8% do ano. Este resultado é melhor do que o do ano de 

2013, quando 50% das classificações foram impróprias, porém pior que do ano de 2014, quando não foram 

obtidas classificações impróprias. Os outros três locais monitorados no município de Ilha Comprida 

também tiveram resultados piores que os do ano de 2013. Todos estes três locais tiveram classificação 

Satisfatória em 8% das avaliações, sendo que no Centro 33% das classificações foram Muito Boa. Para 

os dois outros pontos todas as demais classificações foram excelentes. Fato positivo para a Praia do 

Centro é que este local teve classificação imprópria em 13% dos monitoramentos em 2013, porém esteve 

com condições próprias durante todo o período de 2014 e 2015. 
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Qualidade dos sedimentos 

Nas amostras de sedimento foram avaliados aspectos de suas características física, química, 

ecotoxicológica e microbiológica. Tanto o Mar Pequeno, quanto o Mar de Cananeia, onde estão os pontos 

de monitoramento, apresentaram sedimento classificado com qualidade Ótima para substâncias químicas 

- Figura 19. 

 
Figura 19 – Mapa com a avaliação da qualidade dos sedimentos 2015 – Litoral Sul. Fonte: 

CETESB, 2016. 

▪ Conclusões sobre a qualidade da água e sedimentos 

Os resultados do monitoramento do programa Rede Costeira da CESTEB mostram que o Litoral Sul 

do Estado de São Paulo apresenta índices intermediários de qualidade ambiental se comparado ao Litoral 

Norte (com índices elevados) e ao Litoral Centro (com os piores índices da costa paulista). Destaca-se 

que os pontos no Litoral Sul são no Mar Pequeno e no Mar de Cananeia, adjacentes à APAMLS, interiores 

ao complexo estuarino-lagunar de Iguape e Cananeia. 

 

2.3.3. MEIO BIÓTICO 
2.3.3.1. BIOTA SILVESTRE 

▪ ICTIOFAUNA 

Com relação à Ictiofauna, o litoral de São Paulo está inserido na Província Argentina que vai do Cabo 

Frio (RJ) até a Península Valdés/Argentina (22º-24ºS a 41-43ºS) e é considerada uma região de transição 

faunística porque ocorrem espécies tanto tropicais como temperadas, além de endêmicas (FIGUEIREDO, 

1981). 

Em levantamento realizado no litoral do Estado de São Paulo, Menezes (2011) indicou a presença de 

594 espécies de peixes. Esse número é bem expressivo, considerando-se que, para toda a costa brasileira, 

estima-se a presença de mais de 1200 espécies marinhas (HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002; ICMBIO, 2016). 

Destes, 437 são espécies recifais, assim denominados os peixes que ocorrem a menos de 100 m de 

profundidade e que são associados a substratos consolidados ou próximos a estes, sendo que 10,5% 
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desse total são de espécies endêmicas (FLOETER et al., 2008). Essa grande diversidade é explicada pela 

variedade de ecossistemas do litoral paulista, como praias arenosas, costões rochosos, estuários 

lagunares margeados por manguezais e ilhas costeiras, formando ambientes de alta complexidade 

ecológica (BRANDINI, 2016). Aliado a essa grande diversidade, a ampla distribuição geográfica em 

relação a outros grupos e a sua posição no topo das cadeias tróficas, fazem dos peixes uma importante 

ferramenta de avaliação ambiental ao permitir uma visão mais integrada do ambiente marinho. 

Na APAMLS foram registradas 240 espécies de peixes, além de 35 espécimes identificados em nível 

de gênero, pertencentes a 79 famílias e 21 ordens. Do total, foi registrada a ocorrência de 12 espécies de 

Chondrichthyes, cerca de 4,5% do total, pertencentes a 9 famílias.  

Se considerarmos separadamente os estudos realizados próximos à AME Ilha do Bom Abrigo, há o 

registro de ocorrência de 25 espécies somente de peixes teleósteos e todos comuns à APAMLS. 

Considerando-se a frequência de ocorrência das famílias, é observada a dominância da família 

Sciaenidae, porém nota-se a grande diversidade das famílias mais frequentes encontradas nessa região, 

superior às encontradas em outras áreas. Além da família Sciaenidae, as famílias mais frequentes foram 

Ariidae, Carangidae, Gerreidae e Serranidae. Essa última família aparece como frequente nas décadas de 

’00 e ’10, muito provavelmente em função do perfil dos estudos realizados, como o de Motta et al. (2016) 

cujos dados foram coletados através de entrevistas com pescadores esportivos e guias de pesca, onde 

algumas espécies de serranídeos são muito cobiçadas e por censo visual, pelo mergulho autônomo na 

Ilha do Bom Abrigo (SOUZA, 2015) - Figura 20. 

 
Figura 20 – Frequência de ocorrência das principais famílias em porcentagem (%) por década 

(’60, ’70, ‘80; ’90, ’00 e ‘10) na APAMLS. As famílias com baixa ocorrência estão representadas 
pela categoria “outras”. 

Em termos de abundância, 15 espécies compuseram cerca de 90% do total, sendo que apenas três 

espécies sozinhas compuseram pouco mais de 50% de todos os registros de ocorrência, são elas: o 

ariídeo Cathorops spixii, o gerreídeo Diapterus rhombeus e o robalo-peba Centropomus parallelus 

(Centropomidae). 

Já foi descrita a importância crescente do grupo dos bagres marinhos no litoral paulista, principalmente 

próximo às regiões lagunares e estuarinas. Em estudo na Ilha Pai Matos, no Mar Pequeno da região de 

estuarina de Cananeia, Silva (1996), verificou que a área constitui um local de desova da espécie C. spixii, 

a qual ocorre no verão, entre novembro a fevereiro. 

O gerreídeo D. rhombeus também é uma espécie comum nos ambientes costeiros do sul e sudeste do 

Brasil, sendo considerada uma espécie estruturadora da comunidade por sua abundância. Estima-se que 
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os adultos desovem em regiões de maior profundidade, mas que os jovens utilizam as águas rasas de 

praias e canais de mangue como área de desenvolvimento (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980). Foi 

observado que exemplares de menor porte residem em manguezais durante uma etapa de seu 

crescimento, enquanto os de maior porte armazenam, também neste ambiente, reservas somáticas para 

o período reprodutivo (CHAVES & OTTO, 1998). 

C. parallelus é um recurso pesqueiro importante na área; foi observada a sobrepesca dessa espécie, 

também na prática pesca esportiva (MOTTA et al., 2016). Habitam águas costeiras rasas, estuários e 

lagunas costeiras, algumas vezes penetrando na água doce. São diádromos, eurihalinos e predadores 

que ocupam altos níveis na trama trófica (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980). Seu alto valor de mercado 

faz dessa espécie um importante objeto de manejo, tanto para a pesca amadora quanto para a pesca 

profissinal. 

A riqueza das espécies ao longo das décadas indica uma dinâmica onde os levantamentos 

ictiofaunísticos tiveram um incremento a partir da década de ’90, entretanto, mostra também uma 

diminuição crescente da riqueza até a última década.  

As guildas tróficas compiladas dos dados da APAMLS refletem a grande diversidade de espécies e 

grupos tróficos. Nessas áreas os estudos utilizaram os mais variados métodos de coleta, incluindo 

observações in situ e diversos tipos de redes. A proporção de piscívoros permanece estável ao longo das 

décadas indicando uma estabilidade dentro das comunidades de peixes.  Do total das espécies que 

ocorreram na APAMLS, 29 estão na lista das espécies-alvo, sendo 5 pertencentes ao grupo dos 

Chondrichthyes. 

Na APAMLS ocorrem 6 espécies em status CO (Colapsada) (SMA, 2009). São elas: Rhinobatos horkelli 

(raia viola), Mycteroperca bonaci (badejo-sirigado), Lutjanus analis (vermelho), L. cyanopterus (Caranha), 

Sparisoma axillare (peixe-papagaio-cinzento) e S. frondosum (bodião). Tem a presença de 3 espécies em 

status CR (Criticamente em perigo) (MMA, 2014), sendo elas: Rhinobatos horkelii, Epinephelus itajara 

(Mero) e Ophidion holbrooki (congro-rosa). Por fim, registrou-se a presença de duas espécies com status 

CR (Critically Endangered) (IUCN Red List): Rhinobatos horkelli e Epinephelus itajara. A raia-viola 

Rhinobatos horkelli aparece nas três listas de espécies ameaçadas sendo sua maior ameaça  a pesca de 

arrasto de portas, direcionada aos camarões. 

Considerações sobre as principais espécies-alvo 

Espécies ameaçadas são definidas como aquelas sujeitas a um significante risco de extinção no futuro 

ou aquelas cujas populações e habitats estão desaparecendo rapidamente, de forma a colocá-las em risco 

de tornarem-se extintas (MMA, 2014). Na APAMLS, 10,5% das espécies estão na lista das espécies-alvo. 

Algumas famílias merecem considerações: 

• Família Sciaenidae 

A família Sciaenidae é sem dúvida a mais representativa da costa do estado de São Paulo e muitas 

espécies são importantes recursos pesqueiros. Da lista, quatro são consideradas ameaçadas e, portanto, 

mais informações merecem especial destaque e detalhamento: 

Macrodon ancylodon (pescada-foguete) 

Espécie marinha, demersal, costeira, sendo os juvenis abundantes em estuários. Alimenta-se de 

camarões e peixes (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; FROESE & PAULY, 2016) – Figura 21. 

 
Figura 21 – Pescada-foguete – Macrodon ancylodon. Fonte: www.fishbase.com. 
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Para a pescada-foguete o comprimento total para o início da primeira maturação é de 25 cm 

(VAZZOLER, 1962). O tipo de desova é parcelada causando um prolongado período de reprodução, que 

ocorre entre outubro e maio (fim da primavera até outono no hemisfério sul), e apresenta duas épocas de 

desova mais intensas: dezembro e março-abril. O local de desova encontra-se entre a latitude 32°5 e 

longitudes 51°W e 52°W (YAMAGUTI, 1967). A pescada-foguete migra dentro da área de 28°S a 34°S, 

tendo como causa possível, o deslocamento da Convergência, Subtropical (SANTOS & YAMAGUTI, 

1965). Consiste em um dos recursos pesqueiros mais importantes para pescarias artesanais e industriais 

do Sudeste/Sul, devido à sua abundância e sabor é largamente apreciada e utilizada na alimentação de 

comunidades pesqueiras, inclusive sendo de grande importância para a segurança alimentar. 

Micropogonias furnieri (corvina) 

Espécie demersal, encontrada sobre fundos lodosos e areia em águas costeiras e em estuários. Os 
hábitos alimentares variam de acordo com o desenvolvimento ontogênico e estação: juvenis se alimentam 
de crustáceos bentônicos e moluscos sésseis enquanto os adultos, que formam cardumes, são comedores 
de invertebrados bentônicos e ocasionalmente capturam peixe (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; 
FROESE & PAULY, 2016) – Figura 22. 

 

 
Figura 22 – Corvina – Micropogonias furnieri. 

Fonte:http://www.dinara.gub.uy/web_dinara/images/stories/fichas/corvina.gif. 

Espécie demersal, encontrada sobre fundos lodosos e areia em águas costeiras e em estuários. Os 

hábitos alimentares variam de acordo com o desenvolvimento ontogênico e estação: juvenis se alimentam 

de crustáceos bentônicos e moluscos sésseis enquanto os adultos, que formam cardumes, são comedores 

de invertebrados bentônicos e ocasionalmente capturam peixe (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; 

FROESE & PAULY,2016).  

Para a corvina, a primeira maturação se inicia aos 28 cm de comprimento no terceiro ano de vida 

(VAZZOLER, 1962). Estudos na região de Ubatuba (SP) mostram que a espécie apresenta três desovas 

durante o ano: uma no outono (abril-junho), outra no inverno (agosto-setembro) e outra na primavera-verão 

(novembro-fevereiro) (ISAAC-NAHUM, 1983). A desova é parcelada e os óvulos são eliminados em lotes. 

A corvina realiza migrações ao longo da costa sul do Brasil, entre as latitudes 28°S e 33°S. As 

concentrações mais densas de corvina encontram-se, no verão, no extremo sul da área de migração e, no 

inverno, no extremo norte (VAZZOLER, 1962; 1965). 

É uma das espécies comerciais mais importantes do litoral sudeste, pois constitui uma parcela bastante 

significativa do pescado desembarcado nos portos de toda a região (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980). 

No litoral de São Paulo a espécie ocupa o segundo lugar em produção pesqueira, sendo um recurso 

imprescindível para pescarias artesanais e industriais. Devido à sua abundância e sabor é largamente 

apreciada e utilizada na alimentação de comunidades pesqueiras, inclusive sendo de grande importância 

para a segurança alimentar. 

Cynoscion guatucupa (maria-mole) 

Espécie demersal costeira, mas mais oceânica do que espécies similares (FROESE & PAULY,2016). 

O estudo de Vieira & Haimovici (1997) verificou que os adultos da maria-mole, no sul do Brasil, ocorrem 

em profundidades inferiores a 50 m, particularmente entre o outono e a primavera, quando os adultos 

imigram desde o sul; juvenis e subadultos são abundantes o ano todo entre 25 e 100 m de profundidade 

e juvenis menores de 10 cm só ocorrem em água costeiras entre o verão e o outono – Figura 23. 
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Figura 23 – Pescada-olhuda (maria-mole) Cynoscion guatucupa. Fonte: www.fishbase.com. 

A desova é múltipla entre outubro e abril, com picos na primavera e inícios do outono. O início da 

primeira maturação sexual é aos 29,6 cm para ambos sexos no início do outono e 32,6 cm para machos 

e 34,6 cm para fêmeas no inicio do outono a uma idade aproximada de quatro anos. É uma espécie 

importante no contexto pesqueiro do sul do Brasil, Uruguai e norte de Argentina. 
Dessa maneira, verifica-se que, para a família Sciaenidae, a pesca é sem dúvida o fator de maior 

impacto sobre a sua abundância, visto que boa parte de suas espécies são alvo de pescarias industriais 
e artesanais em toda a costa do Litoral Sul. Além disso, devido à sua abundância durante todo o ano, 
consistem num recurso alimentar importante para comunidades pesqueiras, inclusive as tradicionais. 

 
Sardinella brasiliensis (sardinha-verdadeira) 
 

 
Figura 24 – Sardinha-verdadeira – Sardinella brasiliensis. Fonte: www.fishbase.org. 

Outra família de alta relevância para a pesca é Clupeidae, cujo representante mais conhecido e 

explotada, a sardinha-verdadeira (Sardinella brasiliensis) se encontra, atualmente sobreexplotada em todo 

o território brasileiro. É uma espécie pelágica, encontrada em águas costeiras, muitas vezes formando 

cardumes compactos – Figura 24. 

A sardinha-verdadeira possui uma grande importância ecológica na manutenção da cadeia trófica, pois 

devido à sua grande abundância, a espécie serve de alimento para uma grande gama de organismos 

aquáticos, desde outros grandes peixes como os atuns (Scombridae), peixes-de-bico (Istiophoridae) e 

tubarões, até aves marinhas, cetáceos e pinípedes. Além de seu papel ecológico, a espécie também é 

importante recurso pesqueiro: S. brasiliensis suporta uma das mais importantes pescas comerciais no 

Brasil, principalmente pela frota de traineiras (FAVERO, 2016). Devido às características de seu ciclo de 

vida, a abundância da sardinha-verdadeira sofre influência direta das variações ambientais que, 

associadas a intenso esforço de pesca e ao fracasso no processo de gestão do uso sustentável do recurso, 

levou a pescaria a uma crise de depleção do estoque, com reflexos sociais e econômicos importantes, 

culminando com uma situação sem precedentes na história de sua explotação (CERGOLE & NETO, 2011). 

Essa espécie possui um plano de manejo “Plano de gestão para o uso sustentável da sardinha-

verdadeira Sardinella brasiliensis no Brasil”, organizado pelo IBAMA (CERGOLE & NETO, 2011). 

Hippocampus reidi (cavalo-marinho) 

O singnatideo Hippocampus reidi é encontrado em águas litorâneas de pouca profundidade geralmente 
associado a recifes de coral e regiões de pedras cobertas por algas. Tem movimentos lentos e por isto 
possui coloração e hábito que o protege no ambiente em que vive. Geralmente ligado às gorgonias ou 
algas marinhas, alimenta-se de organismos planctônicos, geralmente crustáceos ingeridos por sucção 
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através do focinho tubular. É ovovíparo e é o macho que carrega os ovos em um malote da ninhada que 
é encontrado sob a cauda (FIGUEIREDO & MENEZES, 1980) – Figura 25. 

 
Figura 25 – Cavalo-marinho – Hippocampus reidi. Fonte: 

http://www.projetohippocampus.org/site/#cavalosmarinhos. 

O comércio internacional dessa espécie é monitorado através de um sistema de licenciamento e é 

exigido um tamanho mínimo de 10 cm para captura (FROESE & PAULY, 2016). As populações de cavalos-

marinhos estão globalmente ameaçadas devido à degradação de seus habitats naturais como bancos de 

seagrass, recifes de coral e manguezais, captura incidental e sobre-exploração para usos diversos (NETO, 

2011). 

Esse grupo possui um plano de manejo “Proposta de Plano de Gestão para o uso sustentável de 

Cavalos-Marinhos do Brasil” organizado pelo IBAMA (Neto, 2011). 

• Família Mugilidae 

Mugil liza (tainha) 

Os peixes da família Mugilidae são peixes costeiros, pelágicos e catádromos, muito abundantes em 

lagoas estuarinas, onde passam parte do seu ciclo de vida. Após atingirem a maturidades sexual, gatilhos 

ambientais como a queda de temperatura da água e diminuição da salinindade por ação das chuvas, fazem 

com que as tainhas realizem sua migração, saindo do estuário da Lagoa dos Patos no Rio Grande do Sul, 

subindo pelo mar em direção ao norte, até a divisa entre São Paulo e Rio de Janeiro.  São animais 

detritívoros, alimentando-se principalmente do microfilme de algas formado no lodo marinho (Figura 26). 

A pesca da tainha ocorre durante todo o ano nos estuários do Sudeste/Sul brasileiro, principalmente por 

pescadores artesanais empregando redes de emalhe ou armadilhas do tipo cerco-fixo (Currais). No 

entanto, quando ocorre o deslocamento de grandes cardumes pelo mar em seu período reprodutivo, 

diversas frotas pesqueiras atuam sobre o recurso, sendo a maior responsável pelas quedas em sua 

abundância a pesca industrial, principalmente a frota de traineiras  (MENEZES & FIGUEIREDO, 1985; 

FROESE & PAULY, 2016). 

Devido à sua abundância e sabor é largamente apreciada e utilizada na alimentação, sendo de extrema 

importância para comunidades pesqueiras e tradicionais, inclusive sendo de grande importância para a 

segurança alimentar. 

 
Figura 26 – Tainha – Mugil liza. Fonte: www.inaturalist.org. 
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Pomatomus saltatrix (enchova) 

Outra espécie importante é a enchova (Pomatomus saltatrix da família Pomatomidae), são peixes 

pelágicos predadores e que vivem em cardumes (Figura 27).  De ocorrência cosmopolita, ocorre em águas 

oceânicas e costeiras. Eles são mais comuns ao longo das praias nas zonas de surf e costões rochosos, 

embora os adultos também possam ser encontrados em estuários e em águas salobras (FROESE & 

PAULY, 2016). Peixes pequenos podem ser encontrados em águas costeiras rasas, em cardumes 

perseguindo e atacando pequenos peixes. Alimentam-se de outros peixes, crustáceos e cefalópodes. 

Migram para águas mais quentes durante o inverno e a água mais fresca no verão (FIGUEIREDO & 

MENEZES, 1980). São comercializados principalmente frescos, mas também secos ou salgados e 

congelados. Adultos da enchova têm sido explotados intensivamente e os juvenis podem não ser 

suficientemente abundantes para manter os estoques nos níveis atuais de explotação (LUCENA et al., 

2002). Atualmente no litoral sul, a enchova é uma espécie largamente capturada pela pesca amadora, que 

ocorre em ambientes costeiros ou parcéis, sua captura aumenta principalmente no inverno, quando 

grandes cardumes se deslocam até a região, são peixes considerados esportivos e sua carne de alta 

qualidade. 

 
Figura 27 – Enchova – Pomatomus saltatrix. Fonte: www.inaturalist.org. 

Além das espécies descritas acima que são exploradas comercialmente, há algumas famílias que 

necessitam de conhecimentos mais aprofundados sobre sua biologia reprodutiva para serem utilizados em 

programas de manejo. As famílias Centropomidae, Serranidae, Sparidae e Scaridae, podem ser citadas 

nesse contexto. 

• Familia Scaridae – Budiões, Peixes-papagaio 

Os peixes da família Scaridae, conhecidos popularmente por budião ou peixe-papagaio (Figura 28), 
são conhecidos pela reversão sexual em algumas espécies onde os machos de grande porte resultam em 
fêmeas que inverteram o sexo (MENEZES & FIGUEIREDO, 1985). 

 
Figura 28 – Budião (Sparisoma frondosum). Fonte: revistapesquisa.fapesp.br. 

Isso é um fator de extrema importância para o manejo das espécies, pois geralmente é importante que 

ocorra um controle da captura tanto de indivíduos menores quanto maiores para uma maior estabilidade 

populacional. 

Foi estimado para Sparisoma frondosum o tamanho da primeira maturação sexual de 17 cm para as 

fêmeas e de 17,7 cm para os machos. Essa proximidade no tamanho de primeira maturação sexual de 

machos e fêmeas pode ser consequência de uma maior captura de machos pela pesca, fazendo com que 

fêmeas menores maturem e transformem-se em machos precocemente (VÉRAS et al., 2009) .  

As espécies protogínicas são mais susceptíveis à sobrepesca, já que devem atingir um tamanho 

máximo para trocar de sexo. Essa família também é importante porque apresenta espécies endêmicas do 

Brasil: Sparisoma amplum, S. axillare e S. frondosum. (VÉRAS et al., 2009). 


